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dos Barreiros, 30, Banheiro, 3870-000 Murtosa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 30 de Dezembro de 2001, por despacho de
15 de Março de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação em Juízo.

12 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Azevedo. —
A Oficial de Justiça, Cristina Maria Félix Cordeiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 6859/2005 — AP. — O Dr. Arman-
do Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Criminal do Tribunal Judicial de Évora, faz saber que, no processo
sumário (artigo 381.º Código de Processo Penal) n.º 212/01.OGTEVR
(ex. n.º 396/01), pendente neste Tribunal contra o arguido Gilberto
Custódio da Cruz, filho de João da Cruz e de Nair Custódio da Cruz,
natural do Brasil, nascido em 15 de Setembro de 1975, casado, ser-
vente de construção civil e obras públicas, titular do passaporte n.º 667883,
com domicílio na Rua Bernardo Matos, 57-A, 7000-000 Évora, o
qual foi, em 14 de Janeiro de 2002, condenado na pena de 120 dias
de multa a 5,00 euros por dia, totalizando 600,00 euros. Nos termos
do artigo 80.º, n.º 2, do Código Penal, foi-lhe descontado um dia à
pena de multa, devido ao período de detenção sofrido pelo arguido à
ordem destes autos, transitado em julgado em 2 de Fevereiro de 204,
pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 15 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 11 de Abril de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º
e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução; a proibição de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registo, repartições de finanças, serviço de identi-
ficação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras
municipais e junta de freguesias, e ainda, a passagem de mandados de
detenção contra o arguido a fim de logo que detido, prestar termo de
identidade e residência nos termos do disposto no artigo 196.º do Có-
digo de Processo Penal.

2 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Armando Manuel da Luz
Cordeiro. — O Oficial de Justiça, Artur Arlindo Fialho.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 6860/2005 — AP. — O Dr. Sérgio
Afonso C. Pimentel, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal Judicial
de Fafe, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 141/
01.7GAFAF, pendente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Ma-
nuel dos Santos Vieira, filho de António Vieira e de Prazeres Jeus dos
Santos Vieira, nascido em 10 de Fevereiro de 1959, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 5235576, com domicílio na avenida da Re-
pública, 462, 2.º direito, Matosinhos, 4450-237 Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto de uso de veículo,
previsto e punido pelo artigo 208.º n.º 1 do Código Penal, praticado
em 14 de Fevereiro de 2001, por despacho de 22 de Abril de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

3 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso C.
Pimentel. — A Oficial de Justiça, Helena M. H. A. C. Gonçalves.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 6861/2005 — AP. — O Dr. José Ma-
nuel Monteiro Correia, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal Judicial

de Fafe, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 484/
4.8TAFAF, pendente neste Tribunal, contra o arguido Armindo Car-
neiro Magalhães, com domicílio na Urbanização da Devezinha, Fafe,
por se encontrar acusado da prática de um crime de descaminho ou
destruição objectos colocados sob poder público, previsto e punido pelo
artigo 355.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e ainda, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, José Manuel Monteiro
Correia. — A Oficial de Justiça, Balbina Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 6862/2005 — AP. — O Dr. Joaquim
Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do Tribu-
nal Judicial de Faro, faz saber que, no processo comum (tribunal co-
lectivo), n.º 1075/00.8PBFAR, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Maria Alice Tomas Mateus, filha de José Augusto Tomas e
de Homera Augusto da Silva, natural de Vilarinho da Castanheira,
Carrazeda de Ansiães, de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de
Novembro de 1952, viúva, titular do bilhete de identidade n.º 3386223,
com domicílio na Sitio da Galvana 4, Casa Sabino, Conceição de Faro,
8000 Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de ho-
micídio por negligência, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 4 de Setembro de 2000, e de um crime
de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal,
praticado em 4 de Setembro de 2000, e de um crime de ofensa à
integridade física grave na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 144.º, 22.º e 23.º do Código Penal, praticado em 17 de Agos-
to de 2000, foi a mesma declarada contumaz, em 3 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridade s públicas, e ainda, o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
A Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 6863/2005 — AP. — A Dr.ª Sttela
Chan, juíza direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do Tribunal
Judicial de Faro, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 301/03.6GCFAR, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Sedefka Andreeva Mitova natural de Bulgária, nacional de Bulgária,
nascida em 12 de Novembro de 1968, titular do passaporte n.º 32660166,
com domicílio na Casa de Vitorino Nascimento Estevão, Bela Salema.
8000-000 Faro, por se encontrar acusado da prática do de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 Janeiro, com referência ao
disposto nos artigos 121.º, 1, 122.º, 1 e 123 do Código da Estrada,
praticado em 13 de Março de 2003, foi a mesma declarada contu-
maz, em 2 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridade s públicas,
e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sttela Chan. — O Ofi-
cial de Justiça, Carlos Alberto Correia.


